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A criança e o adolescente como titular de direitos: considerações fundamentais a respeito da legislação protetiva e da eficácia dos instrumentos de intervenção

Descrição: O texto constitucional estabelece, no art.. 227, e com absoluta prioridade, o direito da criança e do adolescente à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além do direito de ser colocado a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. Para a efetivação desses direitos, muitas normas são colocadas à disposição das crianças e dos adolescentes. Nesse sentido, o Código Civil estabelece que, existindo lesão ao direito e nexo de causalidade entre a ação/omissão e o dano causado, haverá a responsabilidade do seu causador. Nesse sentido, pode-se citar a responsabilidade dos pais diante da omissão material e intelectual do filho, da escola diante de atos lesivos à honra e integridade física das crianças e adolescentes. O Código Penal igualmente estabelece penas aos autores de comportamentos que violem bens jurídicos fundamentais de que são titulares as crianças e os adolescentes, v.g., maus tratos, violência sexual, abandono material e intelectual, etc. Merece destaque o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) que prevê sanções administrativas e penais aos autores de comportamentos inadequados contra crianças e adolescentes. Não obstante a previsão da Carta Magna e das leis infraconstitucionais, as crianças e os adolescentes têm sofrido, frequentemente, inúmeras violação aos seus direitos nas diversas fases da sua vida, bem como em diversos ambientes que os mesmos convivem ou frequentam. Como violadores dos direitos destes estão familiares ou pessoas que integram o seu cotidiano, como tutores e professores, ou simplesmente terceiros desconhecidos que aproveitam a situação de vulnerabilidade dos menores para contra eles praticarem atos que maculam seus direitos fundamentais. O presente projeto pretende investigar, sem a pretensão de esgotar, as violações de direitos das crianças e adolescentes. 
Situação: Em andamento; Natureza: Pesquisa. 



Membro de corpo editorial



2005 - 2008 

Periódico: Revista Discurso Jurídico

2008 - Atual 

Periódico: Ciências Sociais Aplicadas em Revista da Unioeste

Revisor de periódico



2008 - Atual 

Periódico: Ciências Sociais Aplicadas em Revista (Cascavel)

Produções



Produção bibliográfica 

Artigos completos publicados em periódicos 

Ordenar por 

1. 
WALDOW, C. L. ; Mariana Caroline Lamberti ; Alice Franciele Dorner . Tutela penal dos delitos publicitários no Código de Defesa do Consumidor. Revista UNIFAMMA, v. v. 9, p. 35-46, 2010. 

2. 
WALDOW, C. L. ; Ariel Felipe Fernandes ; Marcos Vinícius Zimmermann . Breves comentários sobre a vadiagem. Ciências Penais, v. n. 13, p. 119-133, 2010. 

3. 
WALDOW, C. L. . O tratamento jurídico-penal das fraudes alimentares no direito brasileiro. Ciências Penais, v. 10, p. 159-189, 2009. 

4. 
WALDOW, C. L. . Alimentos contaminados por agrotóxicos e seu tratamento jurídico-penal. Revista de Ciências Jurídicas (Maringá), v. 6, p. 91-103, 2008. 

5. 
WALDOW, C. L. . Breves considerações a respeito da fraude em produtos destinados a fins terpêuticos ou medicinais prevista na art. 273 do Código Penal. Revista de Ciências Jurídicas (Maringá), v. v. 6, p. 7-25, 2008. 

Capítulos de livros publicados 

1. 
[image: image1.png]


WALDOW, C. L. . O tratamento jurídico-penal das fraudes alimentares no direito brasileiro. In: Luiz Regis Prado; René Ariel Dotti. (Org.). Direito Penal Econômico e da Empresa. São paulo: Revista dos Tribunais, 2011, v. 3, p. 971-976. 

2. 
WALDOW, C. L. . O conteúdo do bem jurídico nos crimes contra a saúde pública, especialmente em matéria de fraude alimentar. In: Luiz Regis Prado; René Ariel Dotti. (Org.). Direito Penal Econômico e da Empresa. São Paulo/SP: Revista dos Tribunais, 2011, v. 3, p. 1195-1210. 

3. 
[image: image2.png]


WALDOW, C. L. . Âmbito Temporal e Espacial da Lei Processual Penal. Interpretação e Aplicação. In: Luiz Regis Prado. (Org.). Direito Processual Penal. 1ed.São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2009, v. 1, p. 37-44. 

4. 
[image: image3.png]


WALDOW, C. L. ; Robervani Pierin do Prado . Estatuto do Idoso - Lei 10.471, de 1 de outubro de 2003. In: Luiz Regis Prado (Coordenador). (Org.). Leis Penais Especiais - Parte I. 146ed.São Paulo: Revista dos Tribunais, 2009, v. 5, p. 123-146. 

